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AUTORIZA O PODER EXECUTTVO A DESENVOLVER
eçÕes r aroRtE DE coNTRApARTtDA MUNIcIIAL
PARA IMPLEMENTAR O PROGRAMA MINHA CASA
MINHA VIDA, CONFORME ESTABELECIDO NA LEI
11.977, DE 07 DE JULHO DE 2OO9, NA
MEDIDA pRovtsónle L162DE 14 DE FEvEREIRo
DE zoz3, NAs poRTARIAS Do MrNIsrÉRlo nas
CIDADES N" 724/2023, 725/2023, 727/2023,
7+1,/2023, 74212023 F,743/2023, BEM COMO

QUAISQUER OUTRAS PORTARIAS E DIRETRIZES
ESTABELECTDAS NAs nsrnuçÕes NoRMATIVAS
uo nlrrursrÉnto DAs crDADEs, coM o oBlETrVo
DE PRoMovER AçÕEs RELAcIoNADAS Ao
PRoGRAMA, E DÁ ourRAspnouoÊrucres.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALITRE, ESTADo oo cTaRÁ, no uso das
atribuições legais que o cargo lhe confere o art. 103, inciso IV, da Lei Orgânica do
Munícipio;

FAÇo SABER que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1'. Fica o Poder Executivo autorizado a desenvolver todas as ações necessárias para
a aquisição, construção ou reforma de unidades habitacionais destinadas ao
atendimento dos munícipes enquadrados na forma da lei, por meio do Programa
Minha Casa Minha Vida - Modalidade Urbana IPNHU - FAR e FDS), em conformidade
com as disposições estabelecidas na Lei no 77.977 /2009,na Medida Proüsória n' L,162
de 14 de fevereiro de 2023, nas Portarias do Ministério das Cidades n's 72412023,
725/2023, 727 /2023, 741,/2023, 742/2023 e 743/2033, bem como em quaisquer
outras Portarias e diretrizes estabelecidas nas instruções normativas do Ministério das
Cidades.

Parágrafo Único. Para fins desta lei, considera-se:

I- Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV: Programa que tem por
finalidade promover o direito à cidade e à moradia de famílias residentes em
áreas urbanas e rurais, associado ao desenvolvimento urbano e econômico, à
geração de trabalho e de renda e à elevação dos padrões de habitabilidade e
de qualidade de vida da população, conforme disposto no art. 1o da Medida
Provisória n' 1.1,62, de 14 de fevereiro de 2023;
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II. Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU: Programa que tem como
objetivo promover a produção ou aquisição de novas unidades habitacionais
ou a requalificação de imóveis urbanos. Desde 14 de abril de 2009, conforme
disposto no art.4o, da Lein" 1L977, de 7 de iulho de 2009;

III- Fundo de Arrendamento Residencial - FAR: Fundo que tem como
objetivo disponibilizar recursos da União para realização de lnvestimentos
em empreendimentos imobiliários (unidades habitacionais) e edificação de
equipamentos públicos de educação, Saúde e ouffos complementares à
habitação, mediante constituição de carteira diversificada de ativos
imobiliários, financeiros e/ou modalidades operacionais disponíveis no
âmbito do mercado financeiro;

Iv. Fundo de Desenvolvimento Social - FDS: Fundo que se destina ao
financiamento de projetos de investimento de lnteresse social nas áreas de
habitação popular, sendo permitido o financiamento nas áreas de saneamenlo
e infra-estrutura, desde que vinculadas aos programas de habitação, bem
como equipamentos comunitários, conforme disposto no art. 2", da Lei ne
8.677 , de 13 de julho de 1993;

v- Sistema Financeiro da Habitação - SFH: Sistema destinado a facilitar e
promover a construção e a aquisição da casa própria ou moradia,
especialmente pelas classes de menor renda da população, nos termos
estabelecidos pela Lei n'4.380, de 21 de agosto de 1964.

Art 2o, Para a implementação do Programa, fica o Poder Executivo Municipal
autorizado a celebrar convênios, parcerias, acordos e demais instrumentos jurídicos
adequados à legislação ügente, junto à Caixa Econômica Federal e eventuais Agentes
Financeiros autorizados pelo Banco Central do Brasil ou Ministério das Cidades.

Art. 3". O Poder Executivo Municipal fica autorizado a efetuar a doação dos lotes de
terrenos de sua propriedade aos beneficiários selecionados, conforme o disposto na
legislação federal que regulamenta o Programa Minha Casa Minha Vida - Faixa 1 e Faixa
2.

§ 1'. As áreas e terrenos a serem utilizados no Programa Minha Casa Minha Vida Faixa
1 e Faixa 2 - Modalidade Urbana IPNHU - FAR e FDS) deverão integrar a área urbana
ou de expansão urbana do município.

§ 2'. As áreas e terrenos deverão contar com a infraestrutura básica necessária, de
acordo com as normas municipais, regulamentos do Ministério das Cidades e em
conformidade com as políticas habitacionais de interesse social.

§ 3', O Poder Executivo Municipal será responsável por acionar as concessionárias e as
permissionárias de serviços de água e esgoto, energia elétrica, telefonia, internet,
televisão e outros, para executarem os serviços necessários para complementação da
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infraestrutura básica necessária, observando os parágrafos l" e 2" do Artigo 13 da
Medida Provisória 1..t62 de 14 de fevereiro de 2023. Tais serviços deverão estar
disponíveis na entrega das casas aos beneficiários das unidades habitacionais do
Programa Minha Casa Minha Vida - Faixa 1 e Faixa 2.

Art.4o.0s projetos de habitação popular serão desenvolvidos mediante planejamento
global, podendo envolver as Secretarias Estaduais ou Municipais de Assistência Social,
Direitos Humanos e Habitação; Infraestrutura; Finanças; Planejamento e Gestão; e
Desenvolvimento Econômico, Inovação e Turismo, além de autarquias, estatais e suas
subsidiárias.

Art. 5o. Só poderão ser beneficiadas no Programa Minha Casa Minha Vida - Faixa 1 e
Faixa 2, pessoas ou famílias que atendam aos critérios estabelecidos no referido
programa, com prioridade para as famílias em maior vulnerabilidade social.

§ 1', O beneficiário não poderá ser proprietário de imóvel residencial e nem detentor de
financiamento ativo no SFH, em qualquer parte do PaÍs, assim como, obrigatoriamente,
deve ser comprovado que reside no Município de Salitre há pelo menos cinco anos.

§ 2', O contrato de beneficiário será celebrado preferencialmente em nome da mulher,
do idoso ou da pessoa com deficiência física.

Art,6'.0 Poder Executivo Municipal poderá aportar recursos financeiros, bens e
serviços economicamente mensuráveis no Programa Minha Casa Minha Vida, destinados
exclusivamente aos beneficiários selecionados que compõem a FAIXA L e 2, visando a
complementação dos recursos necessários à construção da infraestrutura dos
empreendimentos e das unidades habitacionais.

Art. 7o. Na implementação do Programa Minha Casa Minha Vida - FaixaL,
exclusivamente, fica estabelecido que:

I- 0s beneficiários ficarão isentos do pagamento do IPTU - Imposto Predial
e Territorial Urbano, enquanlo perdurarem as obrigações contratuais
perante o agente Financeiro;

ll- As unidades habitacionais que serão construídas ficarão isentas do
pagamento do alvará de construção, do habite-se e do Imposto sobre serviços
de qualquer natureza - ISSQN incidente sobre elas;

III- Fica assegurada ao benefiário a isenção permanente e incondicional do
Imposto sobre a Transmissão de Bens lmóveis que tenha como fato
gerador a transferêcia das unidades imobiliárias ofertadas no citado
Programa.

Art. 8", As despesas com a execução da presente lei, de responsabilidade do Município,
serão custeadas por meio da dotação orçamentária vigente na Lei Orçamentária Anual
do ano em que ocorrer o evento, podendo ser suplementadas, se necessário.

Art. 9o. O Poder Executivo poderá regulamentar esta lei por meio de decreto, visando a

sua fiel execução.
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Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PAÇO DAPREFETTURA MUNICIPAL DE SALITRE, Estado do Ceará, aos 06 fseisJ dias
de outubro de 2023.

DoRGTVAL PERETRA §iáf^iíifif*' -
FrLHo:4221 s63r387 ig1í,"'x#i"...,,,

DORGIVAL PEREIRA FILHO
Prefeito Municipal
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O UUttlCÍptO DE SALITRE, Pessoa Jurídica de Direito Püblico Interno, inscrito no CNPJ
sob o ne 12.464.491/0001-00, atraves da Secretaria de Administraçao, Finanças e Governo,
CERTIFICA que a LEI 452/2023, DE 06 DE OUTUBRO DE 2023, que AUTORIZA O pODsR
l;xr,culrvo A DIIsfiNvoLVr":n nçôl:s Fl ApoR't-l: Dt; coN'rnApAR'r'lDA MUNICtpAL eARA
IMPLEMTNTAR O PROGRAMÂ MINHÂ CASA MINHA VIDA, CONFORM§ §S?ABELtrCIDO NA L§I 11,977
D[ 07 DE JUtHo D§ 2009, NA MSDIDA pnovtsóxln 1.162 Dg 14 DE FEvERsIRo Dn 2023,
NAspotrrAnlAspoRrtrutsrÉntoDAsclDADEsN.72.4/zoz3,lzs/2023,727/zozg,741/2023,
742/?ü23 E 743/2A23, BEM COMO QUATSQU§R OUTRÂS pORTARIAS E DTRETR|Z§§
§srABEtscIDAs NAs rrusrnuçÕes NoRMATIVAS oo rulnlsrÉnlo DAs cIDADss, coM o
onrrrlvo DE pRoMovEn nçoes RELACToNADAS Ao pnocnenne, e nÁ ourRAs
pnOVI»nruCleS. Foi publicado na data de 0 6 de outubro de 2023, por meio de afixaçao no mural
do Prddio da Prefeitura Municipal, com endereço na Praça Sao Francisco, s/ne, Centro, Salitre -
CE, bem como no site oficial da Prefeitura Municipal no seguinte link:
https://wrarw,salitre.ce.gov+.br/ em virtude de nao haver no Municí'pio Diario Oficial, com
fundamento legal no artigo 104, § 1q da Lei Orga" nica Municipal.

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre - Ceará, aos 06 de Outubro de 2023.

I K IIENIS
Secretário de A o, Finanças e Governo'
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